
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 826774 - SP (2023/0182028-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MAURICIO CERQUEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : CELSO MARTINS GODOY - SP217127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E 

CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME FECHADO. 

PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTES. MAJORANTE 

SOBEJANTE COMPUTADA NA PRIMEIRA FASE. IDONEIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A quantidade de pena (entre 4 e 8 anos), a exasperação da pena-base 

com fundamento em majorante sobejante (concurso de três agentes) e a 

constatação da participação de menores justificam a imposição do 

regime inicial fechado, a teor do art. 33, §§ 2º, "b", e 3º do Código 

Penal.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 27 de novembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 826774 - SP (2023/0182028-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MAURICIO CERQUEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : CELSO MARTINS GODOY - SP217127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E 

CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME FECHADO. 

PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTES. MAJORANTE 

SOBEJANTE COMPUTADA NA PRIMEIRA FASE. IDONEIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A quantidade de pena (entre 4 e 8 anos), a exasperação da pena-base 

com fundamento em majorante sobejante (concurso de três agentes) e a 

constatação da participação de menores justificam a imposição do 

regime inicial fechado, a teor do art. 33, §§ 2º, "b", e 3º do Código 

Penal.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MAURICIO CERQUEIRA DE SOUZA agrava de decisão em que 

conheci parcialmente do habeas corpus e, nessa parte, deneguei a ordem.

No regimental, alega a defesa que foi imposto regime inicial mais 

gravoso que o devido, sem considerar o princípio da proporcionalidade e o fato de 

que o agente já está reintegrado à sociedade.
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Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do 

feito ao órgão colegiado.

VOTO

Em que pesem os argumentos expendidos pelo agravante, não identifico 

suficientes razões para alterar a conclusão da decisão impugnada, cujo teor 

transcrevo:

 
Na espécie, a instância antecedente determinou o regime inicial 
fechado em razão de ter sido o crime cometido mediante 
concurso com adolescentes, circunstância concreta que aponta 
maior reprovabilidade da conduta.
Demais disso, a quantidade de pena (entre 4 e 8 anos), a 
primariedade e a exasperação da pena-base com fundamento 
em majorante sobejante justificam a imposição do regime 
inicial fechado, a teor do art. 33, §§ 2º, "b", e 3º do Código Penal.
(fl. 95, destaquei)
 

Ressalto que o agravante não apresentou novos argumentos em 

relação à imposição do regime inicial fechado para o cumprimento de pena de 

7 anos, 4 meses e 24 dias de reclusão pela prática de roubo e corrupção de 

menores.

Com efeito, constato que a majorante sobejante (concurso de pessoas) 

foi utilizada para valorar negativamente circunstância judicial, o que, por si só, 

justifica a imposição de regime fechado para réu apenado com mais de 4 anos de 

reclusão.

Além disso, a prática do roubo mediante concurso com dois 

adolescentes é ainda mais reprovável e também autoriza a imposição 

do regime mais gravoso.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 826.774 / SP
Número Registro: 2023/0182028-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00023757820168260271 23757820168260271

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CELSO MARTINS GODOY
ADVOGADO : CELSO MARTINS GODOY - SP217127
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MAURICIO CERQUEIRA DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO CERQUEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : CELSO MARTINS GODOY - SP217127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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